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3 — Para cumprimento do número anterior, os responsáveis técnicos 
pela localização deverão incluir nas plantas os seguintes dados:

a) Localização da edificação na Carta Militar de Portugal à escala 
1:25 000

b) Implantação à escala 1:10 000 ou superior, na Carta Militar de 
Portugal (1:25 000) ou ortofotomapa actualizado a 5 (cinco) anos.

c) Coordenadas da área e ou ponto de implantação, de acordo com o 
seguinte Sistema de Coordenadas:

i) Projecção — Hayford -Gauss (rectangular)
ii) Elipsóide — Internacional
iii) Datum — Lisboa (ponto fictício)
iv) Coordenadas —Hayford -Gauss (IgeoE)

Nota: Através das coordenadas da localização tenta  -se obter uma 
maior precisão e uma análise mais coerente sobre a Cartografia de 
Risco: Mapa de Perigosidade, o que poderá fazer a diferença entre risco 
muito/alto e o risco reduzido.

Artigo 4.º
Excepções

Exceptuam  -se do presente Regulamento, e do n.º 2 e 3 do artigo 16.º, 
do Decreto -Lei n.º 124/2006, de 28 de Junho, com as alterações introdu-
zidas pelo Decreto -Lei n.º 17/2009, de 14 de Janeiro, todas as actividades 
de edificação relativas à reconstrução ou conservação de edifício.

CAPÍTULO I

Edificação em Espaço Rural (Florestal e Agrícola)

Artigo 5.º
Cumprimento de faixa de protecção à Edificação

1 — As novas edificações no solo rural, têm de salvaguardar na sua 
implantação no terreno, a garantia de uma faixa de protecção nunca 
inferior a 50 m, a qual, preferencialmente e sempre que possível, deverá 
ser salvaguardada dentro dos limites da propriedade;

2 — Quando não for tecnicamente possível, por razões que se re-
lacionem com a dimensão da propriedade e ou sua configuração, a 
salvaguarda da distância de 50 m prevista na aliena a), poderão ser 
admitidas distâncias inferiores às estremas da propriedade, até a um 
mínimo de 30 m, desde que sejam tomadas medidas adicionais no que 
se refere à disponibilidade de meios complementares de combate a 
incêndios, bem como à gestão do combustível na respectiva faixa de 
protecção e acessos;

3 — Para efeitos da contabilização da distância referida nos números 
anteriores, serão considerados espaços exteriores à propriedade, desig-
nadamente estradas, arruamentos e ou caminhos, ou quaisquer outros 
espaços que possuam características construtivas susceptíveis de serem 
impeditivas da normal progressão do fogo, desde que referenciados e 
caracterizados nos elementos instrutórios dos pedidos de licenciamento 
de obras de edificação, designadamente levantamentos topográficos, 
plantas de implantação e memórias descritivas;

CAPÍTULO II

Gestão de Combustível

Artigo 6.º
Envolvente à Edificação

1 — Meios complementares de combate a incêndios e gestão do 
combustível na faixa de protecção e respectivos acessos

1.1 — Meios complementares de combate a incêndios
a) Nas imediações dos edifícios deve existir disponibilidade de água 

para abastecimento dos veículos de socorro durante o período crítico 
de incêndios.

b) O ponto de água deve possuir uma capacidade mínima de 10 m3 de 
água utilizável, boca de descarga e permitir a entrada de instrumentos 
de bombagem.

1.2 — Gestão do combustível na faixa de protecção
a) No estrato arbóreo, a distância entre as copas das árvores deve ser 

no mínimo de 4 m e a desramação deve ser de 50 % da altura da árvore 
até que esta atinja os 8 m, altura a partir da qual a desramação deve 
alcançar no mínimo 4 m acima do solo;

b) Deve ser garantida a descontinuidade horizontal dos combustíveis 
entre a edificação e o limite externo da faixa;

c) Os estratos arbóreo, arbustivo e subarbustivo remanescentes, devem 
ser organizados espacialmente, de forma a evitar a continuidade vertical 
dos diferentes estratos combustíveis;

d) As copas das árvores e arbustos devem estar distanciadas no mínimo 
5 m da edificação, evitando -se ainda a sua projecção sobre a cobertura 
do edifício;

e) Não poderão ocorrer na faixa de protecção quaisquer acumulações 
de substâncias combustíveis, como lenha, madeira ou sobrantes de ex-
ploração florestal ou agrícola, bem como outras substâncias altamente 
inflamáveis;

f) Previamente ao início dos trabalhos referentes a qualquer obra 
de edificação deverão ser adoptados os procedimentos necessários à 
gestão do combustível na faixa de protecção, de forma permitir que, 
desde o início da obra, esteja salvaguardado o disposto nas alíne-
as anteriores.

2 — Acessos
a) Os edifícios e os recintos devem ser servidos por vias de acesso 

adequadas a veículos de socorro em caso de incêndio, as quais, mesmo 
que estejam em domínio privado, devem possuir ligação permanente à 
rede viária pública e permitir a existência de uma zona de inversão de 
marcha ao redor da edificação;

b) As regras e condicionalismos à edificação supra -identificados, não 
isentam do cumprimento das disposições do Decreto -Lei n.º 220/2008, 
de 12 de Novembro, e demais legislação aplicável.

Artigo 7.º
Responsáveis

1 — Os proprietários das edificações em espaço rural são os úni-
cos responsáveis em desenvolver os mecanismos necessários para 
a obtenção dos dados definidos no n.º 2, do artigo 5.º do presente 
Regulamento.

2 — Os critérios técnicos de gestão de combustível definidos no 
artigo 7.º do Regulamento, devem ser cumulativamente cumpridos 
pelos proprietários das edificações em espaço rural dentro da(s) sua(s) 
propriedade(s).

CAPÍTULO III

Disposições transitórias e finais

Artigo 8.º
Omissões

As omissões ao presente Regulamento deverão ser remetidas para 
legislação em vigor, designadamente o Decreto -Lei n.º 124/2006, 28 
de Junho (com as alterações introduzidas pelo 17/2009, 14 de Janeiro) 
e Decreto -Lei n.º 55/2007, de 12 de Março.

Artigo 9.º
Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 (quinze) dias sobre a 
publicação de editais, nos lugares do costume.

204207864 

 Aviso (extracto) n.º 1979/2011
Para os devidos efeitos torna -se público que, homologuei em 

22/12/2010, a conclusão sem sucesso do período experimental de Mi-
caela Cristina Costa Canilho Belo, para a carreira/categoria de Assistente 
Operacional, na sequência do procedimento concursal comum para 
quatro postos de trabalho de Assistente Operacional, na modalidade 
de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, 
aberto por aviso n.º 17009/2009, publicado na 2.ª série do Diário da 
República, n.º 189, de 29.09.2009.

7 de Janeiro de 2011. — O Presidente da Câmara, Joaquim Morão.
304188595 

 MUNICÍPIO DE CASTRO VERDE

Aviso n.º 1980/2011
Torna -se público que, por meus despachos de 23 de Dezembro de 

2010, ao abrigo do disposto no artigo 74.º da Lei n.º 169/99, de 18 de 
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Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 5 -A/2002, de 
11 de Janeiro, foram nomeados respectivamente para o cargo de Chefe e 
Secretária do meu Gabinete de Apoio Pessoal, o Dr. Miguel Luís Vieira 
Rego e a Dr.ª Patrícia Inês Fernandes Jesuíno.

As nomeações são feitas em regime de comissão de serviço e produ-
zem efeitos a partir do dia 01 de Janeiro de 2011.

23 de Dezembro de 2010. — O Presidente da Câmara, Arq.º Francisco 
José Caldeira Duarte.

304158787 

 Aviso n.º 1981/2011
Para os devidos efeitos torna -se público, que por meu despacho de 

23 de Dezembro de 2010, tendo em conta a alteração da estrutura or-
gânica dos serviços determinei a manutenção dos seguintes cargos 
dirigentes:

Alberto José Venâncio Horta, Chefe de Divisão de Administração 
e Finanças;

António Manuel Pito Simões, Chefe de Divisão de Gestão Urbanística 
e Ambiental;

Maria José Martins Soares, Chefe de Divisão de Acção Social, Edu-
cação, Cultura e Desporto.

23 de Dezembro de 2010. — O Presidente, Francisco José Caldeira 
Duarte.

304163613 

 MUNICÍPIO DE CELORICO DA BEIRA

Despacho n.º 1602/2011
Eng. José Francisco Gomes Monteiro, Presidente da Câmara 

Municipal de Celorico da Beira, para cumprimento do disposto 
no n.º 6, do artigo 10.º, do Decreto -Lei n.º 305/2009, de 23 de 
Outubro, torna público que a Assembleia Municipal de Celorico 
da Beira, na sua sessão de 28 de Dezembro de 2010, na sequência 
da proposta da Câmara Municipal, e após aprovação na reunião 
ordinária de 29 de Dezembro de 2010, aprovou o Modelo de 
Estrutura Orgânica, de acordo com a referida proposta que se 
publica em texto integral.

29 de Dezembro de 2010. — O Presidente da Câmara, José Francisco 
Gomes Monteiro.

Regulamento de Funcionamento dos Serviços

Preâmbulo
Face à dinâmica implementada na actividade municipal e ao novo 

regime jurídico da organização dos serviços das autarquias locais, con-
sagrado no Decreto -Lei n.º 305/2009, de 23 de Outubro, verifica -se a 
necessidade de proceder a alguns reajustamentos na Estrutura Orgânica 
da Câmara Municipal de Celorico da Beira.

As últimas décadas traduziram uma forte aposta na descentralização 
de competências, em vários sectores, para as autarquias locais, o que 
pressupõe uma organização dos órgãos e serviços autárquicos em moldes 
que lhes permitam dar uma melhor resposta às solicitações decorrentes 
das suas novas atribuições e competências.

É objectivo desta reestruturação dotar os serviços de condições 
para o cumprimento adequado do seu amplo leque de atribuições, 
respeitantes quer à prossecução de interesses locais por natureza, 
quer de interesses gerais que podem ser prosseguidos de forma mais 
eficiente pela administração autárquica em virtude da sua relação de 
proximidade com as populações, no quadro do princípio constitucional 
da subsidiariedade.

Assim sendo, foi elaborada uma nova estrutura orgânica tendo em vista 
a reestruturação dos serviços e a prossecução dos seguintes objectivos:

A melhoria das condições de exercício da missão, das funções e das 
atribuições das autarquias locais, assim como das competências dos 
seus órgãos e serviços;

O recurso a modelos flexíveis de funcionamento, em função dos 
objectivos, do pessoal e das tecnologias disponíveis, na simplificação, 
racionalização e reengenharia de procedimentos administrativos, con-
ferindo eficiência, eficácia, qualidade e agilidade ao desempenho das 
suas funções;

A racionalização dos serviços e o estabelecimento de metodologias de 
trabalho transversal, a agregação e partilha de serviços que satisfaçam 
necessidades comuns a várias unidades orgânicas

CAPÍTULO I
Organização dos Serviços Municipais

Artigo 1.º
Serviços Municipais

1 — Para o desempenho das competências e atribuições que legal-
mente lhe estão atribuídas, o Município de Celorico da Beira dispõe das 
seguintes unidades orgânicas:

1.1 — Serviços de assessoria e apoio:
a) Gabinete de Apoio ao Presidente;
b) Gabinete de Apoio à Vereação;
c) Gabinete de Comunicação e Relações Públicas;
d) Gabinete de Apoio Jurídico e Contencioso;
e) Gabinete de Contratação Publica/Plataforma Electrónica/Promoção 

Económica
f) Gabinete de Protecção Civil;

1.2 — Divisão de Educação, Acção Social, Juventude, Turismo e 
Cultura (DEASJTC);

1.2.1 — Secção de Educação;
1.2.1.1 — Serviços de Educação Pré Escolar;
1.2.1.2 — Serviços de Ensino Básico e Secundário;
1.2.1.3. — Serviços de Nutrição;
1.2.2 — Secção de Acção Social, Saúde e Família;
1.2.3 — Secção de Desporto;
1.2.4 — Secção de Juventude;
1.2.5 — Biblioteca Municipal;
1.2.6 — Secção de Cultura;
1.2.7 — Secção de Turismo;
1.3 — Divisão de Obras Particulares e Municipais (DOPM);
1.3.1. — Secção de Obras Particulares;
1.3.1.1. — Serviços de Licenciamento;
1.3.1.2. — Serviços de Fiscalização;
1.3.2. — Secção de Obras Municipais;
1.3.2.1. — Serviços de Planeamento, Ordenamento do Território/

Projecto;
1.3.2.2. — Serviço de Obras Municipais;
1.3.3. — Secção de Trânsito;
1.3.3.1. — Serviços de Conservação de Vias Municipais;
1.4 — Divisão Financeira e Administrativa (DFA);
1.4.1. — Secção de Contabilidade;
1.4.2. — Tesouraria;
1.4.3. — Aprovisionamento;
1.4.4. — Fundos Comunitários/Freguesias;
1.4.5. — Informática;
1.4.5.1. — Espaços Internet;
1.4.5.2. — Serviços Multimédia;
1.4.6. — Armazém;
1.4.7. — Património;
1.4.8. — Parques e viaturas/oficinas;
1.4.9. — Secção de Recursos Humanos;
1.4.10. — Secção de Actas;
1.4.11. — Secretaria;
1.4.11.1. — Taxas e Licenças
1.4.11.2. — Arquivo;
1.4.11.3. — Expediente Geral;
1.4.11.4. — Cemitérios;
1.4.11.5. — Mercado Municipal;
1.5. — Divisão de Ambiente (DA);
1.5.1. — Agricultura, Florestas e Espaços Verdes;
1.5.2. — Aguas e Saneamento/Resíduos Sólidos Urbanos;
1.5.3. — Limpeza e Higiene/Espaços Públicos;
1.5.4. — Serviços de Veterinária;
2 — Na directa dependência do Presidente da Câmara funcionam o 

Gabinete de Apoio ao Presidente o Gabinete de Apoio à Vereação, o 
Gabinete de Comunicação e Relações Públicas o Gabinete de Apoio 
Jurídico e Contencioso, o Gabinete de Contratação Publica/Plataforma 
Electrónica/Promoção Económica e o Gabinete de Protecção Civil.

3 — A estrutura dos serviços da Câmara Municipal de Celorico da 
Beira está representada graficamente no anexo I.

Artigo 2.º
Atribuições comuns aos diversos serviços

São atribuições comuns aos diversos serviços a exercer, nomea-
damente, pelos titulares dos respectivos cargos de direcção e chefia 
responsáveis por cada um deles:

a) Submeter a despacho do Presidente da Câmara, devidamente ins-
truídos e informados, os assuntos que dependam da sua resolução;




